
ffivÀEI
1»

tw Í;;`:'š'”*=‹›.,,ahhaEstaca na cEARÁ FI.- * .___
PREFEHURA MuN|c||=A|. as Mariana Nava

%'i?L'a Raw 'gb

JULGAMENTO A OS RECURSOS A TOMADA DE PRE OS N° TP-0.18/2022 - SEINFRA

Racarrcntc: GK ENGENHARIA LTDA - CNPJ N” 45.022.575/0001-43,

CONSTRUTORA VIPON EIRELI - CNPJ 'Nfl 34.631.462/0001-29 c MDMENTUM

CONSTRUTORA LTDA - ME - CNET N” 26.754.240/0001-75.
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i 1. LUÃLLATÓRIO T .I

A licitantes acima rncncicnadas intcrpuserarn suas razões rectusais se insurginda cantra

a /-\_"l"A DA SESSÃO DE ANÁLISE DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, REFERENTE A

LICITAÇÃO NA Mcnzuinana na TOMADA DF. PREÇOS N* TP-017/2022 _ san~t1=RA, qua
assiin caiisignau c niativc dc suas inabilitaçñesz

OK ENGENI-IAIUA LTDA « CNPJ Ni* 45.022.575/UDÚI-43, niativc: ausência apresentaçãa
da carteira prafissianal da Sra. Grace láclly Cardasa Mendanca, pai-tanta nãc atendendc a
cláusula 4.3.1 da edital,_CO1'~ISTRUTORA VII-“ON EIRELI - CNPJ N” 34.63 1 .4ñ2KDDUl-
29, mativas: ausência da apresentação das cópias das cartciras junta aa CREA das

_ respansaveis tecnicas da empresa. Srs. Antônia Jaires Jr. e Ricarda Teles, partanta nãa
atendenda a cláusula 4.3.1 da edital, MOMEHTUM CONSTRUTORA LTD.›'-\ - ME -
CNPJ N" 26.754.240/Dtlül-75, mativa: ausência da carteira grtifissianal junta aa
CREA e da grava de ingcrigaa |'nnta aa mesma drgãa da resgansaval técnica Sr.
.Jardsan Maceda da Silva, partanta nan atenclenda a glausula 4.3.1 dg edital

As reccrrentcs em ccteja se instugirarn cantra a riictivacäa cn1 ctnnutn de suas

inabilita.ções, difcrencianda-se que a empresa, MOMENTUM C(_)NSTRUTORA LTDA - ME -

CNPJ N” 26.754.24OXOUO1-75, aduaiu que juntcu a dacurnentaçãc requestada pela instriunenta QÊ'

canvacataria inerente a clausu1a,4.3.1 da edital em apreça.

As demais licitantes se lirnitarani a actua-ir que a mativa de suas inahilitações estava
___-"'

eivada da vicia da escessa de farinalisina. \N
_--f"`
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Ao final todas as recorrentes requererarn suas devidas ltabilitaçães.

F o relatorio. Passo a decidir.

2 TEMPESTIVIDADE |

E105 ITlÊ'ii-1`l`lU'o

Os itiattcjris das insatisfações recursais se deram de maneira TEMPESTIVA.

Publicadas a interposição do recurso, NENI-].`l.lM interessado apresentou impugnação

Refcriclos prazos podem ser verilicades pela transcrição do artigo de lei a seguir.

Art. 109. Dos atos da Administração decorrentes da aplicação desta Lei cabem:
l-› recurso, no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da Intimação do ato ou da
lavratura da ata, nos casos de:
a) habilitação ou inabilitação do licitante;
li) julgamento das propostas;
e) anulação ou revogação da licitação;
d) indeferirnento do pedido de inscrição em registro cadastral, sua alteração ou
cancelamento;
el rescisão do contrato, a que se refere o inciso l do art. 73 desta lei;
e t rescisão do contrato, a que se refere o inciso l do art. 79 desta Lei; (Redação
dada pela__Lei n" 8.833, de 1E§Ll__)
t`) aplicação das penas de advertãneia, suspensão temporária ou de multa;
Il - representação, no prazo de 5 (cinco) dias úteis da intimação da decisão relacionada com
o objeto da licitação ou do contrato, de que não caiba recurso hierárquico;
Ill - pedido de reconsideração, de decisão de Ministro de Estado, ou Secretario Estadual ou
Municipal, conforme o caso, na hipotese do §-4” do art. 87 desta Lei, no prazo de IO
(dez) dias úteis da intimação do ate.
§ 1” A intimação dos atos referidos no inciso l, alinem "a", "la", "c" e "e", deste artigo.
excluídos os relativos a advertãneia e rnulta de mora, e no inciso lll, sera feita mediante
publicação na imprensa oficial, salvo para os casos previstos nas alíneas "a" e "b", se
presentes os prepostos dos licitantes no ato em que foi adotada a decisão, quando podera ser
feita por comunicação direta aos interessados e lavrada em ata.
§ Eli D recurso previsto nas alíneas "a" e "b" do inciso 1' deste artigo tera efeito suspensivo,
podendo a autoridade competente, metivadamente e presentes razoes de interesse público,
atribuir ao recurso interposto eficácia suspensivo aos demais recursos.
§3E interposto, o recurso será comunicado aos demais licitantes, que poderão
lmpugnú-lo no prazo de 5 (cinco) dias úteis.
§4E O recurso serã dirigido a autoridade superior, por intermédio da que praticou o ato
recorrido, a qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de ii (cinco) dias úteis, ou, nesse
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mesmo prazo. faze-lo subir, devidamente informado, devendo, neste caso, a decisão ser
proferida dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado do recebimento do recurso, sob
pena de responsabilidade.
§5"- Nenhum prazo de recurso, representação ou pedido de reconsideração se inicia ou
corre sem que os autos do processo estejam com vista franqueado ao interessado.
§6E Em se tratando de licitações efetuadas na modalidade de "carta convite" os prazos
estabelecidos nos incisos l e ll e no parágrafo 3* deste artigo serão de dois dias
úteis. [incluido pela Lei 518.383, de l994_)(destacan1os)

Dessa forma, resta comprovada as tempestividades dos recursos da licitantes

recorrentes.

2 B.:-_ ¡ À O I

l í-I Z l E; I 1 \-|_¡-_ l

É indiscutível que o Administrador responsável deve sempre avaliar o conjunto de

concorrentes, evitando-se, a todo custo, inabilitaçoes efou desclassit`1ca.çães precipitadas, cujos

motivos ensejadores possam ser facilmente sanados. E de se esperar que aquele proceda com

especial cautela na avaliação da documentação disponibilizada, já que lida corn recursos públicos,

sendo-lhe vedado levar a cabo esclusões sumárias e desarrazoadas.

Sobre os argtunentos trazidos ao bojo, pelas recorrentes MELHOR SORTE ASSISTE.

soMsr‹rr1t. À Lrcrrzuvrs, MOMENTUM cousrauroaa LTDA _ - CNPJ Nr
26.754.240/O()Ol-75, como se depreende:

¿_

Perlustrando-se os autos licitatórios em apreço, verifica-se que as razões da recorrente

MOMENTIJM CONSTRUTORA LTDA - ME - CNPJ N” 26.754.240f000l-75, merecem

prosperar, pois em verdade a mesma cumpriu a esigëncia contida 11o item 4.3.1 do edital em voga, _#5

mais precisamente ás fls. 2267 do presente certame. \l

De acordo com o disposto no art. 30, inc. I da Lei n" 8.666/'Í-93, constitui requisito para a

qualilicação tecnica das licitantes, ern sede de habilitação, a prova de “registro ou inscrição na

entidade profissional competente”. P
r-REEr=en'uRa Muurctsat oe rvtoaaoa nova i“'i______,_s..-
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Para que seja possivel estabelecer essa exigência no instrumento convocatório é preciso

que a execução do objeto exija a inscrição da licitante no respectivo conselho profissional, nos

moldes de lei especifica. Além disso, a execução do objeto também deve demandar a participação

de profissional especializado, cuja profissão, em virtude de lei, á fiscalizada pelo respectivo
orgãofentidadc profissional.

É importante compreender que o registro na entidade profissional está relacionado corn

a atividade fim de cada empresa. Em razão disso, a exigência de registro ou inscrição deve se

limitar' ao conselho que tiscalize o serviço preponderante objeto da contratação, sob pena de
comprometer o ca.ráter competitivo do certame em razão do estabelecimento de condições de

qualificação tecnica impertinentcs ao cumprimento das obrigações contratuais.

Nesse sentido foi a orientação do Plenário do TCU, expedida recentemente no Acórdão

n" 2.769f2O l4, segundo a qual “a jurisprudõneia do TCU se consolidou no sentido de que o registro

ou inscrição na entidade profissional competente, previsto no art. 30, inciso I, da Lei 8.666/ 1993,

deve se limitar ao conselho que fiscalize a atividade básica ou o serviço preponderante da licitação”.

Nesta senda, verifica-se que a exigência contida no item 4.3.1 do edital em comento não

se mostra desarrazoada e eivada de fomialismo exagerado, conforme a propria dicção da norma (art

30 e da lei. 8.666/1193) e do entendimento consolidado do Tribunal de Contas da União-TCU.

Vale destacar, igualmente que o princípio da vinculação ao instrtunento convocatúrio e

corolário do principio da legalidade e da objetividade das determinações habilitatórias. Impõe `

Administração e ao licitante a observãncia das normas estabelecidas no Edital de forma objetiva,
mas sempre velando pelo principio da competitividade.

O F.dital do certame não pode ir de encontro com as leis que tratam do mesmo assunto

em virtude da hierarquia existente. Deve tratar tão somente de coisas especificas relativas ao
PREE|=ErruRA |uuH|ca=AL oe raoRAoA nova
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certame. Deve, ainda, haver total intersecção com as nonrras de hierarquia superior. Não pode

tratar, portanto, de assuntos que imponlram obrigações e deveres não constantes nas leis em virtude
do inciso ll do art. 5° da Constituição Federal.

Quando se falar em vinculação ao instrumento convocatório, há uma regra de
obrigatoriedade para que a autoridade não omita regras e condições impostas para a participação e

execução do contrato. Assim, o Edital desce ás minúcias, não podendo ser abstrato a ponto de haver

interpretações dúbias. No caso concreto e que se analisará a possibilidade de algum juízo valorativo
quanto ã forma de prestação de dado serviço, por exemplo. Deterrninadas mudanças, quando o fim e

atingido, poderão estar protegidas pela instrumentalidade das fornras, desde que a boa-fe e a

ausência de prejuízo para as partes estejam presentes.

O principal artigo da norma geral de licitação referente ã vinculação ao ato convocatório

e o art. 41. A Administração não pode descumprir as normas e condições do edital, ao qual se acha

estritamente vinculada. O § 4° do art. 41 da l..ei nf' 8.666/93 e muito incisivo e inquisitivo. A

inabilitação irregular, por exemplo, não poderia gerar ou importar na preclusão do direito d.e

participar das fa.ses subsequentes. No pregão eletrõnico, por exemplo, a inabilitação gera um efeito

quase irreversível para o empresário licitante. Imaginemos um licitante que tenha ofertado o

melhor lance, tenha disponibilizado todos os documentos indispensáveis para a execução do

contrato (documentos de habilitação e qualificação t.ecníca) e que efetivamente teria condições de
executar o objeto. lmaginernos a sua inabilitação destituída de razoável frurdarnerrtação, ou mesmo

edital que seja tendcncioso, que exija qualificação tecnica que somente urna ou poucas empresas
possua. lnabilitada a empresa, e precluído o seu direito, pela ordem de classificação logo outra

empresa será chamada, apresentará a documentação confonne e erroneamente exigida pelo Edital
será adj udicada no objeto.

A vinculação ao instnrmento convocaterio só possui efeitos querido tal instrumento tiver

respaldo legal e constitucional. As Consultorias Jurídicas exercem importante papel nessa seara
tecendo pareceres com ponderações e retificações (parágrafo único do art. 38 da Lei Geral de

Licitação). Porem, se voltam á proteção jurídica da Administração. Significa que, corno advogados,
i=REEFE|ruRA rvruurcreiu. ee |uoRAoA nova
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obviamente tendem á tutela do interesse da Administração. O interessado deve ater-se ao va.lor

substancial e determinante da regra prescrita no edital. As vezes, um mero item poderá ensejar a
nulidade de todo ato convocatorio. Um único itein e capaz de burlar todos os principios
assecuraterios do devido processo licitatorio. Preseiiciamos exigências editalícias que burlaram

gritanteinentc todos os principios constitucionais administrativos. Exemplo seria, em seiitido amplo,

exigência em nada relacionada com o objeto licitatorio, como tuna dada autorização de um dado

ergão público que não se relacione com o serviço objeto da licitação.

Se a recorrente não iiiipugna oportunamente os termos do edital, presume¬~se sua

aceitação às regras editalícias na participação do certame, iiiostraiido-se inviável descorisidera-las,
de forma casuística., eni afronta ao princípio da isonomia ein relação aos demais candidatos que

anuírani com o edital e cuiiiprirani suas normas.

Neste sentido:

srvtsrrraz Arsmção - rviAi~ioAoo os saouasnlçzi - raosssttvziuvcia Ao
Parncirro na niaurricroaos - Pser.iMinAa ni=.JEri¬AoA _ raocssso
LlCITATt'Í)RIO - PIUFLGRÃD PlitES`l¬`.NClAL - EDITAL NÃO IMPUCNADD
oPostrui-iiiMEi~ri*n - Aceitação nas seems sem-.rtcias - rarrrcrrro na
isonomia - raustnção os ssaviço Escoi.AR - coiuraovação DA
PROPRIEDADE DE VEÍCIJLOS - E1'›{lGÊl"-l`ClA COMPATÍVEL COM O OBJETO DA
LICITAÇÃO - DIREITO [..lO_UIDO E CERTO - AUSENTE - RECURSO DESPROVIDD.
- Coiisiderando que as razões expostas no recurso de apelação não estão dlssocíadas dos
fundaiiientos da sentença, deve ser rejeitada a preliminar de não conhecimento do recurso -
Se a iiiipetrante não inipugna oportunamente os ternios do edital, presume-se siia aceitação
as regras editalícias ria participação do certame, mostrando-se inviável descoiisidera-las, de
forma casuística, ein afronta ao priiicipio da isoiioiiiia em relação aos demais candidatos
que ariuírani coni o edital e cuiiipriram suas riorriias -Não eoniprovada a abiisividade e
ilegalidade do ato que considerou a impetrante inabilitada rio processo Iicitatõrio n"
007/2013, ao deixar de apreseiitar os doeuriieiitos previstos nos itens 3.4 e 3.5 do edital,
cuja exigericia e conipativel corii o objeto da licitação, impõe-se a manutenção da sentença
que denegou a segurança, porquanto auserite a violação ao direito liquido e certo. (TJ-MG «
AC: l0392l800t`J9?7200l Malacacheta, Relator: Yeda Atliias, Data de Julgamento:
IS/0õf2021, Cãinaras Cíveis f ti” CAMARA CÍVEL, Data de Publicação: 25/06/2021)

Nesta senda, a habilitação da empresa, MOMENTUM CONSTRUTO-. A LTDA -

ME - CNPJ N" 26.754.240/0001-75 e a niedida que se impõe.

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
AV. MANOEL CASTRO, N". TEE - DENTRO H MORADA NOVA - OEARA- CEP EEEI4-lÍl.DDD
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4 4. DISPOSITIVO

Diante de tudo exposto, em respeito ao principio da vinculação ao ato convocatório, à

escolha da proposta mais vantajosa para a administração, ao principio da supremacia do interesse

público, decide-se:

_ I. DAR PROVIMENTO ao recurso impetrado pela empresa, MOMENTUM
CONSTRUTORA LTDA - ME - CNPJ N” 26.?54.240f00Ol-75, pelas razões

esposadas c IMPROVIMENTO aos demais.

Encaminha-se a presente decisão a autoridade superior em obediência ao Art. 109, § 4°,

da Lei de Licitações.

Morada Nova/CE, 25 dc agosto de 2022.

_., 1.:--¬_'-*__
¶ 'Ih ii-|

--" ' -1:-__.-._ __í"I-u.,_ : _._

_ ,aomízelíríi LUÍS LIMA GIRÃO
Presidente da Comissão Permanente de Licitação

L'Ê'7t.ft. LM'ƒ iML¡JL"_ M.
PAULO I-IENRl[Q UE NUNES NOGUEIRA

Membro

warn ea fe»'LLISON RABELO CR Z
Membro

PREEFEITURÉ MUNICIPÀL DE MORADA NOVÁ
AV MANOEL CAETRO, N”. TEE ¬- CENTRO - MORADÀ HOVÀ -f GEÁRÂ- CEF' E294EI.ÚÚÚ
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OMHDA E PRE OS N” TP-01 7/202.2 SEINFRAIULGAMFNTOAOS RECURSOSA T .D

Recorrente: GK ENGENHARIA LTDA - CNPJ N” 45.022.575/0001-43, CONSTRUTORA

VIPON EIRELI - CNPJ N” 34.631.-462f()001-29 e MOMENTUM CONSTRUTORA LTDA -

_ ME - CNPJ N” 26.754.240/0001-75

De acordo com o Art. 109, §4”, da Lei 8.666/93, corn base na análise feita pela

Comissão de Licitação deste Municipio, RATIFICO a decisão proferida em todos os seus termos.

Morada Nova¬Ce, 25 de agosto de 2022.

.rose mc uns mean os r›'Ltv.|t.I1t.à
` eretário da Infraestrutura

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
AV. MANOEL CAETRO, N”. TEE - CENTRO - MORADA NOVA - CEARA- CEP E2E4ü.IJDü

CNPJ D'?'.?E2.E4üiDt1t11 «DU - CCF üE.E2El.'i'?'I-4. E-MAIL: Itgitacaom n@ggzIook.com.'er. Fone {BB) 3422.1381

 ííí/


